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coNDrçÕES GERATS DA CONTFATAçÃO

O Município de Santa Rita do Pardo/MS manifesta a necessrdade de celebrar os recursos provenientes da

Emenda Parlamentar no 202440860009, tendo como orgão repassadór o Ministerio da Fazenda (codigo

308800), vinculados ao Plano de Ação no 09032023-038069, visando à execução da obra de ampliação da

Escola de Educação lnfantil Antônio Arcanjo dos Sanfos Junior - EMEI, com fornecimento de material e mão
de obra, cònforme especificações desfe projeto básico:'

O objeto da contratação tem a nptureza de obra - serviço de engenharia, conforme justificativa constante do
Estudo Tecn ico Prel i m i n ar.

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) nleses, contados do(a) assinatura do contrato, na forma
do artigo 1 05 da Lei n" 1 4.1 33, de 2021 .

O contrato oferece maior detalhamenfo das regras que serão aplicadas em relação à vigêncìa da

contratação

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRTçÃ9 On NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativõs encontra-se pormenorizada em topico específico
dos EsÍudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

O objeto da contratação estét previsto no Plano de Contratações Anuat.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CICLO DE VrDA DO OBJETO

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em topico específico dos EsÍudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico. *:

4. REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade

A CONTRATADA deverá adotar praticas de sustentabilidade ambiental na exêcução do obieto, no que

couber, conforme drsposfo na lnstrução Normàtiva SLTI/MP no 1/2010 e Decreto no 7.746/2012, da Casa

Civil, da Presidência da República.

A CONTRATADA deverá assegurar a viabilidade técnica e o'adequado tratamento do impacto ambiental

ITEM DESCR/çAO UND QTD VALOR TOTAL

01

Contrataçãp de empresa especializada para a execução do
projetó de ampliação da Esco/a .de Educação lnfantil
Antqlio Arcanjo dos SanÍos Junior- EMEI, no município de
Santa Rita Do Pardo - Ms.

Servço 01 R$ 857.791,09

espec íficos, i n cl u sive
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a) menor impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água;

b) preferências para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local;

c) maior eficiência na utilizaçãode recursos *rr*,t 
""Ã,o 

agua 
"'á*rìgìi",

d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;

e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens;

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais;

g) origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e servigos;

I
h) adotar práticas de gestão que garantam os direitos trabalhistas e o atendimenfo às normas internas e de

segurança e medicina do trabalho para seus empregados;

i) administrar slfuagões emergenciais de acidentes com eficácia, mi.tigando os impactos aos empregados,
colaboradores, usuários e ao meio ambiente;

j) conduzir suas açÕes em conformidade com os requisitos /egar's e regulamentos aplicáveis, observando

tambem a legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos

trabalhadores e envolvidos na prestação dos seruiços,

k) disponibilizar os Equipamentos de Proteção lndividual (EPls), quando aplicavel, para a execução das
atividades de modo confortável, seguro e de acordo com as condições climáticas, favorecendo a qualidade

de vida no ambiente de trabalho:

l) orientar sobre o cumprimento, por pafte dos funcionários, das Normas lnternas e de Segurança e

Medicina do Tra'balho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da prestação de serviço, zelando pela

segurança e pela saúde dos usuários,

m) respeitar as /Vormas Brasileiras - /VBR publicadas pela Assoclação Brasileira de Normas Técnicas sobre

resíduos só/idos;

A exigência visa atender aos disposlfivos normativos, acima enumerados, bem como demais normativos

acerca dos criterios de susfenfabilidade socioambiental, de forma a estabelecer que a licitante promova

ações ambientais por meio de treinamento de seus colaboradores, pela conscientização de fodos os

envolvidos na prestação dos serviços, visando o cumprimento das ações estabelecidas nesfe proieto

básico, que se estenderão na gestão contratual, refletindo na responsabilidade da Administração no

desempenho do papet de consumidor potencial e na responsabilidade ambiental e socioambìental entre as

parÍes.

Subcontratação

Não e admitida a subcontratação do obieto contratual. I

Garantia da contratação

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os ads. 96 e seguinÍes da Lei n" 14.133, de 2021, no

percentual e condições descrlÍas nas clétusulas do contrato.

Vistoria

ry
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É recomendada a vistoria dos /ocais, onde estão localìzadas as estruturas que deverão sofrer intervenção,

por representante tegat devidamente quatificado para esse fim o quat será acompanhado por servidor

indicado pela Prefeitura de Santa Rita do Pardo - MS.

A vistoria previa constitui condição para auxílio na confirmação do quantitativo de materiais de consumo,
equipamentos e utensílios, que serão utilizados durante a execução do contrato, bem como para avaliação

das áreas, visto que não serão aceitas quaisquer alegações posteriores de desconhecimento do local de

intervenção para omissão de obrigações contratuais ou das exigências contidas neste documento.

A vistoria prévia representa direito do licitante e não sua obrigação, amparado pela razoabilidade, conforme
se depreende do trecho do voto do Ministro Relator do Acórdão 409/2006 TCU - Plenário, a saber:

"(...) as e/npresas que exercerem o direito de vistoria disporão de condições muito superiores para
quantificação do valor do serviço, mas deve ficar à escolha da inferessada decidir se prefere arcar com o

ônus de tal operação ou assumir os riscos de uma avaliação menos acurada. O direiÍq a opção é mais
relevante no casa de empresas não localizadas em Brasília, para as qaais os cusÍos envolvidos em uma
vistoria in loco podem ser significativos em relação ao totat do serviço.

(. .) Em todo caso, a empresa que decidir não realizar a vistoria e eventualmenÍe, subestimar sua proposta
estará incorrendo em risco típico do seu negócio, não podendo, futuramente, opôlo contra a Administração
para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar".

A vistoria prévia deverá ser agendada previamente, no horário de 0B:00h às 12:00h e dàs 14h00 as 17h00
(horario de Brasília/DF), de segunda a sexta-feira, através do telefone (67)3591-2204, falar com Roberto do
SanÍos Barboti (DeparÍamento de Engenharia)

A vistorÌa previa poderá ocorrer a partir do dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se afé o
dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública, sempre de acordo com a disponibilidade
pessoa/ do setor de engenharia desta prefeitura.

Caso a empresa opte por realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de Vistoria, no ato de
apresentação das proposÍas para o certame licitatorio, preferencialmente em papel timbrado desta
prefeitura e assinada por funcionário do setor Engenharia, a qual ficará com uma cópia, que informe sobre o

comparecimento e vistoria aos /ocais onde serão executados os servlços. Deve conter ainda informação de
que tomou conhecimento de todos os defalhes gue se farão necessários à apresentação de sua proposta.

A V|STOR|A TECNICA NÃO E OBRIGATÔR|A. Contudo, ao optar pela não reatização, a Empresa deverá,
no ato de apresentação das proposÍas para o certame ticitatório, apresentar uma DECLARAçÃO de que

possul pleno conhecimento do local onde estão localizadas as estruturas, e de suas peculiaridades, não
podendo alegar futuramente desconhecimenÍos das condições do local, em favor de eventuais prefensões

de acréscimo dos preços proposfos.

A empresa que não realizar a visita técnica e não emitir a declaração de responsabilidade será

a uto m atica me nte I N AB I Ll T ADA.

5. MODELO DE EXECUÇÃO OO OBJETO

Condições de execução

Deverá ser empregada as normas técnicas vigentes, os manuais do fabricante, bem como as boas práticas

da engenharia.

ft
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A contratação destina-se a execução de obra de engenharia, que visa a execução das eÍapas abaixo

relacionadas, de modo a assegurar os melhores resultados para o empreendimento:

A. Serviços Preliminares

B. Canteiro de Obra;

C. Demolição e Retirada;

D. Movimento de Terra

E. Estrutura de Concreto Armado;

F. Vedação;

G. Cobertura;

H. Revestimento de Parede e Teto;

l. Esquadrias, Ferragens e Vidros;

J. Piso;

K. lnstalações Hidraulicas/ Sanitárias/ Aguas Pluviais.

L, Louças, Metais e Ácessórlos;

M. Acessibilidade;

N. Instalação Elétrica;

O. Telefone e Logica;

P. Prevenção de Combate e lncêndio e Pânico;

O. Urbanização;

R. Pintura;

S. Pedras, Bancadas e Divisorias;

T. Climatização;

U. Seruços Complementares e Transporte;

V. Administração Local

W. Limpeza Final.
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5.1.1. A execução do objeto deve ser realizada conforme as instruçóes e especificações contidas

no edital e anexos, observando o disposto nas Normas Técnicas Brasileiras da Associação Brasileira de

Normas Técnicas - ABNT, nas normas e disposiçôes dos Conselhos de Classe, bem como nas

legislações, regulamentações e instruçÕes ylg_gúes- qgg*se apliquem aos itens que compõem o objeto da

contratação

Da execução do objeto:

5.1.2. lnÍcio da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente por todo o serviço executado, inclusive

na eventualidade de haver a necessidade de retrabalhos, em especial quando daqueles não aceitos pela

fiscalização.

5.1.4. A empresa CONTRATADA deve possuir em seu quadro de funcionários responsável técnico

habilitado em seu respectivo conselho de classe para exercer tal fungão. Além disso, deverá

disponibilizar preposto para a obra a ser executada, aceito pela Administração.

S.1.5. A CONTRATADA deverá manter os locais onde forem realizados os serviços sinalizados e

isolados do público por placas, faixas, fitas, tapume, telas, etc., com o fim de evitar riscos de acidentes

aos usuários locais e ao pessoal da empresa.

S.1.6. A CONTRATADA deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada

tarefa/atividade da obra, empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade. Para isso, a

CONTRATANTE poderá a qualquer tempo, solicitar documento comprobatório de que o funcionário está

habilitado e capacitado para manusear ou operar os equipamentos e/ou maquinários, bem como

familiarizado com a execução da tarefa em questáo.

5.1.7 . Todos os funcionários deverão estar devidamente uniformizados, identificados e utilizando

equipamentos de segurança;

5.1.8. A CONTRATADA deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientações das

Normas Regulamentadoras - NR's do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do

trabalho, em especiala NR '18 e NR 5.

S.1.9. A empresa contratada deverá providenciar, sem ônus para a CONTRATANTE, roupas

adequadas aos serviços e outros dispositivos de segurança (EPls) a seus empregados, adequados ao

risco das atividades que estiverem sendo desenvolvidas, com Certificado de Aprovação, conforme

estabelecido em normas vigentes, sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa

proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho, bem como

os equipamentos, máquinas e materiais deverão estar de acordo com a legislação de segurança vigente,

bem como a sinalização diurna e noturna nos níveis exigidos pelas normas do DNIT.

5.1 .1 0. Toda mão de obra, máquinas, equipamentos, materiais e insumos deverão ser fornecidos

pela CONTRATADA, bem como o transporte e substituição desses itens, quando necessário, que ficará

a cargo da CONTRATADA, alem de que o controle e a guarda de todo material estocado no canteiro de

obras serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

5.1.11. Todo e qualquer material a ser empregado deverá ser comprovadamente de boa

procedência de fabricante e de mercado. Os materiais deverão estar de acordo com as recomendações

das normas da ABNT e/ou acreditado pelo INMETRO, quando for o caso, ou outro orgão certificador de

qualidade.

Do diário de obras ,í7
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5.1.12. Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de "Diário de Obras", devidamente
numerado e rubricado pela FISCALIZAÇÃO e pela CONTRATADA diariamente, que permanecerá

disponível para escrituração no local da obra e terá as seguintes caracterÍsticas.

5.1.12.1. Será único, com páginas numeradas tipograficamente, em 02 vias, sendo a primeira da
CONTRATANTE e a segunda da CONTRATADA;

5.1.12.2. Todas as folhas do Diário de Obras deverão ser assinadas por um representante da
FISCALIZAçnO e Oo RESPONSAVEL TECNICO da CONTRATADA, no máximo, um dia após a
referida data de entrada de dados.

5.1.12.3. Deverá, a qualquer tempo, permitir a reconstituição dos fatos relevantes ocorridos na obra e
que tenham influenciado de alguma forma seu andamento ou execução, contendo, no mínimo, os
seguintes campos. nome da contratada, nome do contratante, data, prazo contratual, prazo decorrido,
prazo restante, condições do tempo, máquinas e equipamentos, número e categoria de empregados,
campo de ocorrências, campo para assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.

5.1.13. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Obras", pela CONTRATADA:

5.1 .1 3.'1 .

5.1.13.2.

5.1 .1 3.3.

5.1.13.4.

5. í .1 3.5.

5.1 .13.6.

5.1.13.7 .

5.1.14.

5.1.14.1.
Obras";

Falhas nos serviços de terceiros não sujeitos à sua ingerência;

Consultas à FISCALIZAÇÂO;

Datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

Acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

Respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

Eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra ou serviço;

Outros fatos que, a juizo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro.

Será objeto de registro no "Diário de Obras" pela FISCALIZAçÃO:

Observações cabíveis a proposito dos lançamentos da CONTRATADA no "Diário de

5.1.14.2. ObservaçÕes sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especìficaçÕes,
prazos e cronogramas;

5.1.14.3. SoluçÕes às consultas, lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência
simultânea para autoridade superior, quando for o caso;

5.1.14.4. Restriçóes que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do

desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;

5.1.14.5. Determinação de providências para o cumprimento do objeto e especificaçÕes;

5.1.14.6. Outros fatos que, a juízo da FISCALIZAçAO, devem ser objeto de registro.

Local e horário da prestação dos serviços

Os servlços serão prestados no Munícipio de Santa Rita do Pardo/MS, nas seguintes localidades: q
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S.1.1S. Rua Dep. Júlio Cesar Paulino Maia, 1250, centro no Município de Santa Rita do Pardo-MS.

Os servlços serão prestados ern horário comercial, respeitando as efapas de execução do cronograma

fÍsico financeiro.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, $1o, inciso lll, da Lei no 14.133, de 20211

O prazo de garantia contratua!dos serviços é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de

1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Le! n, 14.133, de 2ü21, e cada parte responderá pelas consequênclas de sua inexecução total

ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paratisaçâo ou suspe nsão do contrato, o cronograma de execução será

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas Íais circunstâncias mediante slmp/es

apostila.

As comunicaçÕes entre o orgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tat formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrÔnica para esse fim.

O orgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumqridas de imediato.

Apos a assinatura do contrato ou instrumento equivatente, o órgão ou entidade poderâ convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estrategias

para execução do objeto, do ptano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros'

Preposto

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos servlços,

indicando no instrumenfo os poderes e deveres em relação à execução do obieto contratado'

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do obieto durante o período de

execução.

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da

empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atìvidade.

Fiscalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscatizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respecÍlvos subsfifufos (Leino 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Do fiscal do contrato

prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato

irregularidades enseTãdo ras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos à contratada;

eventuais

4
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Manter o controle das ordens de seruiço emitidas e cumpridas, quando cabível;

I
Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscàlização do contrato;

Zelar peto fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização;

Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de acordo com

o objeto do contrato e respectivas c/áusulas contratuais;

Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as noÍas flscais e as faturas correspondentes

a sua prestação;

lnformar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos produtos ou

serviços fornecidos pela contratada;

propor so/uçÕes para regularização das faltas e problemas observados, sem preiuízo das penalidades

aplicáveis;

Soticitar formalmente ao gestor esclarecimenfos sobre as obrigações gue afetem diretamente à fiscalização

do contrato;

Utitizar, se for o caso, o lnstrumento de Medição de Resultado (MR) para aferição da qualidade da

prestação dos seruiços;

Monitorar constantemente o nívet de qualidade dos servlços para evitar a sua degeneração, devendo

intervir para requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades consÍatadas;

Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do obieto, ou, se for o caso, a avaliação de

desempenho e quatidade da prestação dos servços realizada, e obter dele a ciência;

Comunicar ao orgão competente qualquerdano ou desvrb causado ao patrimÔnio da Administração ou de

terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da contratada ou de seus preposfos.

O fiscat do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas fodas as condições

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

Gestor do Contrato

Acompanhar, sempre que possíve!, o andamento das contratações que ficarão sob sua responsabi/idade;

Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas à execução do contrato;

Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos prevtsfos no aiuste;

Acompanhar o prazo de vigência do contrato;

Solicitar, com justificativa, a resclsão de contrato;

Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato;

Orìentar o fisca! de contrato sobre os proceclimentos a serem adotados no decorrer da execução do

contrato;
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Soticitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado desta, seja por

comportamento inadequado à função, seia por insuficiência de desempenho;

Determinar formalmente à contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, assinalando prazo

para correção, sob pena de sanção;

Soticitar ao orgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou acréscimos

contratuais, observada a legislação pertinente;

Soticitar orientação de ordem técnica aos diyersos órgãos da Administração, de acordo coln suas

competências;

Conferir o afesfo do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas fiscais com as

devidas observações e g/osas, se for o caso;

Soticitar ao orgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço ou anulação, total

ou parciat, de noÍas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica de Resfos a Pagar:

Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia exigida nos termos

do Art.96, da Leino 14.133/2021;

Executar outras ações de gesÍâo que se façam necessáras ao pleno acompanhamento, fiscalização e

controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel cumprimento das

obrigações pactuadas e a observância do princípio da eficiência;

Agendar e obseruar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade;

Comunicar-se com a Administração ou com terceiros ser??pre por escrito e com a antecedência necessária;

Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisâo da Administração que repercuta no

contrato;

Fundamentar, por escrito, Íodas as suas decisões, com observância dos princípios da legalidade,

impessoatidade, moralidade, publicidade, eficiência, interesse público e outros correlatos;

Juntar fodos os documentos obrigatorios à gestão do contrato nos devrdos processos;

lnstruir ern processo aparÍado fodos os documentos peftinentes à gesfão do contrato que não se

enquadram no inciso anterior;

7. CRrrÉRrOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

A avaliação da execução do obieto utilizará o dlsposfo neste item.

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem preiuízo das

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividades

contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com 4
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7.1.1.4. qualidade ou quantidade inferior à demandada

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.1.1.5. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato

7.1.1.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico/Termo de Referência e demais documentos integrantes do
processo;

7.1.1.7 . O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais;

7 .1.1.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de
forma preventiva, rotineira e sistemática.

7 .1.1.9. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas;

7.1.1.10. O fiscal deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizados.

Do recebimento

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos servços executados no período, por meio de planilha,
memoria de cálculo detalhada e relatório fotografico.

7 .1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7 .1.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatorios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual,
quando for o caso.

O recebimento provisorio será realizado pelo fiscal do contrato, após o término das efapas prevista no
c ro n og ra m a-fí s ico-f i n a n ce i ro, d a seg u i nte fo rm a :

A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os seruigos executados, por meio de profissionais

técnicos competentes, acompanhados dos profissionaìs encarregados pelo serviço, com a finalidade de
veríficar a adequação dos seruiços e consÍatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se
fizerem necessárlos.

O recebimento provisorio também ficará sujeito, quando cabível, a conclusão de fodos os fesfes de campo e
a entrega dos manuais e instruções exigíveis.

No prazo de 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da contratada, o fiscal
deverá elaborar relatorio circunstanciado em consonância com sua atribuição e encaminha-lo ao gestor do
contrato.
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7.1.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatorio

circunstanciado,

7.1.3.2. Na hipotese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no dia do

esgotamento do prazo.

No prazo de ate 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos seruiços, o gesfor do contrato
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o afesÍe da execução dos serviços,
obedece n do as segulnÍe s d iretrizes :

7.1.3.3. Realizar a análise dos relatorios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidade que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções.

O recebimento provisorio ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos
resultantes da incorreta execução do contrato. das garantias concedidas e das responsabilldades
assumrdas em contrato.

Da liquidação

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dlas úfer's para fins
de tiquidação, na forma desfa seçâo, prorrogáveis por iguat período, nos terriìos do art. Z', 53' da Instrução
Normativa SEGES/ME no 77/2022.

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possrbilidade de prorrogação,
no caso de contrataçÕes decorrenÍes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso lldo art.75da Leino 14.133, de 2021.

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa
os elementos necessárlos e essencrals do documento, tais como:

7.1.4. o prazo de validade;

7.1.5. a data da emissão;

7.1.6. os dados do contrato e do órgão contratante;

7,1.7 . o período respectivo de execução do contrato;

7.1.8. o valor a pagar; e

7.1.9. eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da medição prévia dos serviços
executados no período e das segulnÍes cerfldões:

7.1.10. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social - CND (INSS),

mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, de Debitos Relativos aos

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; ,4z- lfu
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7.1.11. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva

com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão competente, da localidade de

domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

7.1.i2. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos, ou Positiva

com efeito de Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo orgão competente, da localidade de

domicilio ou sede da empresa do proponente, na forma da Lei;

7.j.13. Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS;

7.1.14. A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de prova de

inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão

Negativa de Debitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST

- Tribunal Superior do Trabalho.

Prazo de pagamento

O pagamento serét efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dns ufers, contados da finalização da

liquidação da despesa. ''!

rVo caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do

índice INCC de correção monetária.

Forma de pagamento

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

i ndicados pelo contratado.

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavel

7.1.15. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simptes Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento

oficiat, de que faz jus ao tratamento tributétrio favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Do reajuste

Os preços iniciatmente contratados são fxos e irreaiustávels no prazo de um ano contado da data do

orçamento estimado, considerando as ptanilhas referenciais elaboradas com base no SINAPI do mês 04 do

ano de 2024.

Apos o interregno de um ano, e independentemente de peclido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, peto Contratante, do |NCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas apos a ocorrêncía da anualidade. lD
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Nos reaJusÍes subseque ntes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeiúos

financeìros do último reajuste.

/Vo caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
sej a ( m) d iv u I g ado (s) o (s) í n d ice ( s) def i n itivo (s).

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s)

Caso o(s,) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s)
pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parfes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por apostilamento.

8. FORMA E CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGTME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

O fornecedor será selecionado por meio da reatização de procedimento de L\C\TAÇÃO, na modatidade
COA/CORRÊNC/n, sob a forma ELETRONTCA, com adoção do critério de jutgamento pelo MENOR PREÇO
GLOBAL. Com inversão de fases conforme art 17 $ 10 da Lei 14.133/2021.

Regime de execução

A presente contratação adotará como regime de execução a EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

Exigências de habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licìtante comprovar os segurnfes requisifos;

Habilitação jurídica

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI,
cuja aceitação ficara condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
n e g oc i o s/pt- b r/e m p re e n de do r;

Sociedade empresária, socledade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
doc u m e nto co m p ro b atonb de seus ad m i n i stradore s ;

Sociedade slmples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresëtria: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade slmp/es ou empresária, respectivamente, no RegisÍro Civil das Pesylg?
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Jurídicas ou no Registro Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no RegisÍro onde tem

sede a matriz,

REGULARIDADE FISCAL, SOC/AL E TRABALHISTA

Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF), conforme o caso;

Prova de regutaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Poftaria Coniunta no 1.751,

de 02/10/2014, do Secretétrìo da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

cerÍidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Lels

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Leino 5.452, de 1o de maio de 1943;

Prova de Regularidade com a Fazenda Pública Estadual (Certidão Negativa de Debitos Gerais,

compreendendo todos os tributos de competência do Estado), emitida pelo orgão competente, da localidade

de domicítio ou sede da empresa licitante ou apresentação da certidão de não contribuinte na forma da Lei;

Prova de Regutaridade com a Fazenda Pública Municipal (Certidão Negativa de Debitos Gerals,

compreendendo todos os tributos de competência do Município), emitida pelo orgão competente, da

tocatidade de domicílio ou sede da empresa licitante ou apresentação da certidão de não contribuinte na

forma da Lei;

QU ALt F t CAÇÃO ECONÔw rcn F NANCã RA

Certidão negativa de fatência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133, de 2021,

art.o. 69, caput, inciso ll.

batanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2

(dois) últi mos exercícios soclals.

tratando-se de empresas constituídas há menos de 02 (dois) anos, limitar-se-ão ao Último exercício social

somente, e deverão comprovar tat situação, mediante apresentação obrigatoria: Termo de Abertura,

Batanço, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e Termo de Encerramento, sob pena de

desc/assificação na ausência de qualquer um desÍes.

tratando-se de empresas constituídas há mais de 02 (dois) anos, deverãa comprovar tal situação mediante

apresentação obrigatoria: Termo de Abertura, Balanço, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

Termo de Encerramento, sob pena de desc/asslficação na ausência de qualquer um desÍes.

tratando-se de empresas obrigadas e/ou optantes por Escrituração Contábil Digital - ECD, consoante

disposições contidas no Decreto no 6.022/2007, com última regulamentação através da lnstrução Normativa

RFB no 2.003/2021, que dlspensa a apresentação de balanço patrimonial registrado na Junta Comercial,

deverão comprovar a utitização da ECD - Escrituração Contábil Digital, através da apresentação do

Batanço Patrimonial, Demonstrações do Resu/Íado do Exercício (DRE), Recibo de Entrega de Livro Digital

emitido peta Receita Federat, coÍn os devidos Termos de AberÍura e Encerramento, do último exercício

social.

.K,
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tratando-se de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP), deverão comprovar a boa

situação financeira da empresa, mediante apresentação obrigatoria da Declaração de lnformações

Socioeconômicas e Flscais (DEFtS), devidamente acompanhada do Recibo de entrega na Receita Federal;

ou Fotocópia do batanço e das demonsfraçÕes do resultado do exercício (DRE) devidamente registrados na

Junta Comerciat da sede ou domicÍlio do licitante. (art.32, LC 123 - igual outras pessoas jurídicas); ou

Escrituração Digitat Contábil e Fiscal (SPED), conforme lnstrução Normativa RFB no 2.003/2021 e

alterações.

tratando-se de Microempreendedor lndividual (MEl), deverá comprovar a boa situação financeira da

empresa, mediante apresentação obrigatoria da DECLARAçÃO ANUAL DE FATURAMENTO DO SIMPLES

NACIONAL íDAS/V - SIMEI), ou ainda,

conforme o caso, na hipotese consubstanciada de acordo com a personalidade jurÍdica da empresa

licitante, que opcionalmente adota de escrituração contábil simplificada, facultado à apresentação da

DECLARAçÃO DO TMPOSTO DE RENDA PESSOÁ JURíDICA (IRPJ) do úttimo exercício social,

devidamente acompanhada do "recibo de entrega", junto a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),

na forma da Lei;

tratando-se de Sociedades regidas pela Lei no 6.404/76 (sociedade anônima), devérá apresentar o balanço
patrimonial e demonstrações contábeis, do último exercício, em fotocópìa registrada na Junta Comercial da

sede ou domicílio do licitante com a publicação em Diário Oficial e Jornal de grande circulação; ou

Escrituração Digital Contábil e Fiscal (SPED), conforme Instrução Normativa RFB no 1.774, de 22 de

dezembro de 2017 e alterações com a publicação em Diário Oficial e Jornal de grande circulação.

OBS: Em se tratando de uma S.Á de capital fechado, com menos de 20 (vinte) acionistas e patrimÔnio

tíquido inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) não será obrigatorio a publicação acima citada

tratando-se de Socledade por cota de responsabilidade limitada (Ltda), deverá apresentar o balanço
patrimonial e demonstrações contábels, do último exercício Fotocopia do livro diário, inclusive com os

termos de aberÍura e de encerramento, com assinatura do contador e socio da empresa, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro orgão equivalente; ou

Fotocopia do balanço e das demonstraçÕes do resultado do exercício (DRE) devidamente registrados e

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou Escrituração Digital Contabil e Fiscal

(SPED), conforme Instrução Normativa RFB no 1.774, de 22 de dezembro de 2017 e alterações.

As empresas deverão obrigatoriamente comprovar que detenha um capital social mínimo, equivalente a

10% (dez por cento) relativo ao valor estimado da contratação ($ 40, do art. 69 da Lei Federal no 14.1 33/21).

DEMONTRATIVO DOS INDIGES ECONOMICO . FINANCEIROS,
extraídos do último Balanço Patrimonial originalmente registrado ou publicado

em obediência a legislação vigente, Demonstrações Contábeis e/ou Contrato

Social apresentados pela licitante, através dos índices contábeis, onde deverão

obter os resultados adiante especificados de: (art.69,Lei 14.13312021):

a) índice de t,icluidez Geral (lLG);

b) indice de t,iquidez Corrente (lLC);

c) Índice de Endividamento Total (lET).

Apresentação do cálculo do íNDICE DE LISUIDEZ GERAL (lLG), utilizando os

dados do balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela

proponente segundo a fónnula abaixo, demonstrando possuir índice igual ou maior que

1,00 (uma vírgula zero): 
atr)

'. L:!t
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FÜ + ET,.P

Onde:

ILG = lndice de liquidez geral

AC = Ativo circulante

PC = Passivo circulante

ELP = Exigível à longo pïazo

Apresenração do cálculo Oo íttOtCe DE LIQUIDEZ GORRENTE (lLC), utilizando os

dados do balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser efetuado pela

proponente segundo a fgrmula abaixo, demonstrando possuir índice igual ou maior que

Á{
IL{: -._---- gJ,fü

FC
1,00 (urn vírgula zero):

Onde:

ILC = Índice de liquidez corrente

AG - Ativo circulante

PC = Passivo circulante

Apresenração do cálculo do íNDICE DE ENDIVIDAMENTO TOTAL (lET),

utilizando os dados do balanço patrimonial ou equivalente. O cálculo deverá ser

efetuado pela proponente segundo a fórmula abaixo, demonstrando possuir índice menor

ou igual a 0,40 (zero vírgula quarenta):

PÇ + ELP
íÃr: -j 0r{Ë

,cr

Onde:

IET = índice de endividamento total

ELP = Exigível à longo prazo

AT = Ativo total

a) Os índices deverão ser calculados com 02 (duas) casas decimais,

arredondando-se o valor para o décimo stlperior mais próximo, quando

a terceira casa decimal, esteja compreendida entre 5 e 9, e para o

décimo inferior mais próximo, quando esta for inferior a 5'

b) Para elèito de avaliação de boa situação financeit'a da licitante, os cálculos dos

índices econórn ico-fi nanceiros, deverão i rrevogavelmente serem

apresentados conforme demonstrações das fórmulas proporcionadas neste Edital,

assinados pelo responsável legal da empresa e por profissional contábil habilitado

para tal. com a indicação do seu nolne e númet'o de registro no Conselho Regional d" 
-_Oz'lç
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Contabilidade - CRC, bem como, declarando que se responsabilizam civil e

criminalmente pelas infonnações pt'estadas.

c) JUSTTFICATTVA DOS ÍlqUrcns
1. ÍNDICE DE LIQUIDEZ GEKAI, (lJ,G): Medir a capacidade que a empresa tem para

pagar suas dívidas a cufto e a longo prazo,tàzendo uso dos recursos disponíveis no

ativo circulante e no realizâvela longo prazo (capital circulante). E desejável que

este índice seja igual ou superior a 1,00 i.e, indicando que, para cada R$ 1,00 (um

real) de dívida a curto prazo e a longo prazo exista no mínimo RS 1,00 (um real) no

ativo circulante mais realizações a longo prazo.

2. ÍNptCe OE I-IQUtppZ CORReXTE (tl-C): Nos casos de solicitação de

financiamentos e nos procedimentos licitatórios. E desejável que este índice seja

superior a 1,00, i.e, indicando que para cada R$ 1,00 (um real) de dívida a curto

plazo, exista no mínimo RS 1,00 (um real) no ativo circulante.

3. iNotcg op eNolvtnarragNto roral (tpt): Conforme a própria denominação,

o índice indica a finalidade de conhecer o grau de endividamento geral da licitante,

em relação ao total do patrirnônio líquido. Presume-se que, empresa excessivamente

endividada, terá dificuldades na obtenção de novos recursos, sendo, portanto,

desejável que seu índice não ultrapasse 40%o de endividamento, em relação ao

patrirnônio.

ESCTARECIMENTOS; No cômputo geral, os índices de liquidez retratam a

situação financeira da empresa licitante, pof ocasião do balanço patrimonial e

respectivas demonstrações de resultado do último exercício social, i.e., se é boa ou

mesmo satisfatoria, se está cÍescendo, qual a tendência da liquidez conente para o

próximo exercício, tomando- se como base apenas as variações dos últimos

balanços etc.

QUALIFICACAO TECNICO PROFISSIONAL E TECNICO OPERACIONAL

Registro ou prova de inscrição em nome da empresa e do(s) se (s) responsável(is) técnìco(s) no Conselho

Regìonat de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Consetho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU,

com jurisdição sobre o domicílio da sede da licitante e prova de regularidade de situação iunto ao CREA ou

CAU.

Declaração de que a ticitante se compromete a comprovar, quando da assinatura do contrato, os vínculos

que mantém com os membros da equípe técnica, conforme dispõe o $ 6o, art. 67 , Lei no 1 4.1 33/21 , no caso

de ser vencedora da licitação.

euando da assinatura do contrato, o vínculo poderá ser comprovado através de uma das seguinfes

alternativas:

Copia da CIPS (Cafteira de Trabalho e Previdência Social)

Contrato Socla/ da emqresa;

Ficha de empregado atualizada;

Copia de contrato de prestação de serviços;

Anotação de respon sabil idade têcnica;

Outra forma de comprortação, desde que devirlamente prevista peia legislaçãa vigente
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Comprovação Operacionat - Certidão de Aceruo Operacional (CAO) emitido pelo CREA ou CAU:

Apresentação de um ou mais atestados de capacìdacie técnica, fornecido por pessoa iurídica de direito

púbtico ou privado, devidamente identificada, em nome da lìcitante, relativo à execução de obra de

engenharia, compatível em caracterisÍlcas, quantidades e prazos com o obieto da presente licitação,

envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do obieto da licitação;

Entende-se como compatível em características, quantidades e prazos o atestado que comprove a

execução dos serurços, em quantidade não inferior conforme tabela abaixo, isto é, 50% (cinquenta por

cento) dos lfens de maior relevância, objeto desta licitação, em consonância com o artigo 67o, 51o, inciso I

da Lei no14133/2021, sendo esfe o criterio objetivo para avalìação da compatibilidade às características e

quantidades do objeto licitado.

A comprovação da capacidade tecnico-operaçional poderá ser realizada por meio do somatorio de

afesfados de execução de servlços concomitantes.

lüão serâo admitidos aÍesÍados emitidos em nome de eventuais subcontratadas ou de outras empresas que

não sejam os /lclÍanfes.

COMPROVAçAO
MTNTMA (50%)

3.620,00

865,00

734,90

40,00

UND QUANTa) DEscRlçÃo TIPO

KG 7.240,00

ARMAÇÃO DE LAJE DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETO ARMADO
UTtLTDANDO AÇO CA-50 DE

6,3MM - MONTAGEM, AF_0612022

ESTRUTURA

1.7300,00ALVENARIA DE
VEDAÇÃO

M2

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS CERÂMICOS FU RADOS

NA

HORIZONTAL DE gX,I9X19 CM
(ESPESSURA I CM) E

ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO
EM BETONEIRA. AF 1212021

M2 '1.469,80

TRAMA DE MADEIRA
COMPOSTA POR RIPAS,

CAIBROS E TERçAS PARA

TELHADOS DE ATE 2 AGUAS PARA
TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA

OU DE CONCRETO,
INCLUSO TRANSPORTE
vERTtCAL. AF 07t2019

COBERTURA

80,00COBËRTURA Und

FABRTCAÇÃO E TNSTALAÇÃO DE
TESOURA INTEIRA EM MADEIRA
NÃO APARELHADA, VÃO DE 6 M,
PARA TELHA CERÂMICA OU DE
coNcRETO,TNCLUSO lÇAMENTO.
AF 07t2019

OBS: OS Otr ATIVOS A SEGIJTR T) VERÃO SER 1É
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UTILIZADOS PARA CADA T}M DOS ITENS SOLICITADOS.

Comprovação Profissional- Ceftidão de Acervo Técnico (CAT) emitido pelo CREA ou CAU - Apresentação
de um ou mais aÍesfados de capacidacie técnica, iornecido porpessoa jurídica de direito publico ou privado,

devidamente identificada, em nome do Respon.savel Têcnico, relativo à execução de obra de engenharia,

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação;

Entende-se como compatível em características, quantidades e prazos o atestado que comprove a

execução dos serviços, em quantidade não inferìor conforme tabela abaixo, isto é, 50% (cinquenta por
cento) dos lfens de maior relevância, objeto desta licitação, em consonância com o artigo 670, $7o, lnclso /

da Lei no 14.133/2021, sendo esfe o critério objetivo para avaliação da compatibilidade às caracterísficas e
quantidades do objeto licitado

coMPROVAçÃO
MTNTMA (50%)

3.620,00

865,00

734,90

40,00

Os afesfados de capacidade tecnico-profissional, os Registros de Responsabl/idade Tecnica (RRT's) ou

Anotações de Responsabilidade Técnica (ART's) e Ceftificado de Açerva Técnico (CAT) deverão estar

devidamente registraclos no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) ou no Conselho Regional de

Engenharia (CREA) da região onde os serulços foram execuiados, comprovando que os arquitetos ou

4

UND SUANTa) DESCRIçAO TIPO

KG 7.240,00

ARMAÇÃO DE LAJE DE
ESTRUTURA CONVENCIONAL DE

CONCRETOARMADO
UTTLtDANDO AÇO CA-50 DE

6,3MM - MONTAGEM. AF 0612022

ESTRUTURA

M2 1.7300,00

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS CERAMICOS FURADOS

NA

HORIZONTAL DE 9X19X19 CM
(ESPESSURA I CM) Ë

ARGAMASSA DE

ASSENTAMENTO COM PREPARO
EM BETONEIRA. AF 1212021

ALVENARIA DE
VEDAÇÃO

M2 1.469,80

TRAMA DE MADEIRA
COMPOSTA POR RIPAS,

CAIBROS E TERÇAS PARA

TELHADOS DE ATE 2 AGUAS PARA
TELHA DE ENCAIXE DE CERÂMICA

OU DE CONCRETO,
INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL- AF O7I2O19

COBERTURA

COBERTURA Und 80,00

FABRTCAÇÃO E TNSTALAÇÃO DE
TESOURA INTEIRA EM MADEIRA
NAO APARELHADA, VÂO DE 6 M,
PARA TELHA CERÂMICA OU DE
coNcRETO,TNCLUSO rÇAMENTO
AF 07t2019
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engenheiros constantes cto quadro tecnìco da licitanle *j:<Ltüutam oLt executaram serviços similares, em vulto

e tipotogia aos da contratação pretendida, obieto deste Proieto Básico;

Não serão admitidos afesÍados emitidos em none de eventuais subcontratadas ou de outras empresas que

não sejam os licitantes.

DECLARAÇÕES:

Declaração de que caso seia vencedora, tem disponível às suas expensas, fodo o Equipamento, Pessoal

Técnico Especiatizado, tnstalação de Canteiro e Maquinétrio necessário e essencia/ ao fiel cumprimento do

objeto desta licitação.

Declaração que em caso de ser o vencedor do ceftame, a empresa providenciará a contratação dos

funcionários e em até 05 (cinco) dras úfeis apos a assinatura do contrato apresentará a comprovação de

vínculo dos colaboradores nas quantidades mínimas exigidas. Deve, ainda, serem apresentadas as apóllces

de seguro de vida de todos os colaboradores.

Declaração que a execução dos seruigo s obedecerét criteriosamente aos proietos e especificações

fornecidos pelo município, sendo que as especificações dos serviços deverão estar de acordo com as

/egrs/ações vigentes, no que diz respeito ao tipo de material aplicado, acabamentos e demais

características. A mão de obra deverá ser especíatizada, bem como os equipamentos deverão ser

apropriados aos serviços de execução, ficando a aritério da fiscalização do município impugnar qualquer

etapa construtiva que não obedeça às condições impostas, ou ainda, interuir na execução dos servlços que

estiverem sendo executados em desacordo com o proiet,o, ou normas técnicas de segurança.

Declaração de contratos firmados com a adminìstração pública e iniciativa privada.

Dectaração de Compromlssos Ïécnlcos Afuais;

A ;icitante deverá apresentar declaração formal, atualizada e assrnada pelo responsável legal da empresa,

informando, sob as penas da lei, todos os

compromissos profisslo nais e contratuais atualmente assumrdos pelos profissionals técnicos indicados para

a execução do objeto ticitado, especialmente aqueles que possa/n impactar ou limitar sua disponibilidade

plena durante o prazo de vigência do futuro contrato.

A declaração deverá conter, obrigatoriamente:

Nome compteto e número de registro profissional no respectivo conselho de c/asse (CREA ou CAU) de

cada profission al técnÍco ì ndicado;

Retação detathada de fodos os contratos em vigor nos quais o(s) proflssional(is) indicado(s) esteia(m)

vinculado(s), informando, no mínimo: local da obra ou serviço, nome do contratante e prazo estimado de

execução;

lndicação expressa de eventua! sobreposição de prazos entre os contratos em andamento e o prazo de

execução do objeto ticitado, com a devida justificativa da possibilidade de conciliação;

Declaração inequívoca de que o(s) proflssionat(is) tecnico(s) terá(ão) plena disponibilidade para atuar na

execução do contratO, caso a empresa venha A ser vencedOra do certante.

A omissão ou prestação de informações falsas poderá enseiar a inabititação da licitante ou, caso constatada

apos a contratação, a rescisão contratual por inexecução parciat ou total, sem preiuízo das sanções /egals

cabíveis.

-fr
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para fins de verificação da veracidade das informações presfadas, a Administração poderá, a seu critério,

solicitar a apresentação de documentos comprobatorias, iais como:

Copias das Anotações de Responsabilidade ïécnica (ARTs) ou Registros de Respo nsabitidade Técnica

íRRïs) emitidos pelos Conselhos de C/asse (CREA ou CAU);

Afesfados de capacidade técnica comprovando execttção de servlços em andamento;

Copias dos contratos vigenfes, acompanhados de cronogramas de execução atualizados.

Não será admitida a contratação de ticitantesinscrlfos no Cadastro de Empresas lnidÔneas e Suspensas

(cEts).

DA VISTORIA TECNICA

E recomendada a vistoria dos /ocais , onde estão tocalizaclas as estruturas que deverão

sofrer interuenção, por representante legat devidamente qualificado para esse fim o quat será acompanhado

por servidor indicado pela Prefeitura de Santa Rita do'Pardo - MS.

A vistoria prévia constitui condição para auxílio na cônfirmação do quantitativo de materiais de consumo,

equipamentos e utensílios, que serão utilizados durante a execução do contrato, bem como para avaliação

das áreas, visto que não serão aceitas quaisquer ategaçÕes posÍerlores de desconhecimento do local de

intervenção para omissão de obrigações contratuais ou das exigêncr,as confidas neste documento.

A vistoria prêvia representa direito do licitante e não sua obrigação, amparado pela razoabilidade, conforme

se depreende do trecho do voto do Ministro Relator do Acordão 409/2006 TCU - Plenário, a saber:

"( ..) as empresas que exercerem o direito de vistoria dìsporão de condições muito superiores para

quantificação do valor do serviço, mas deve fÌcar à escolha da interessada decidir se prefere arcar com o

ônus de tat operação ou assumir os rlscos de uma avaliação menos acurada. O direito à opção é maiè

relevante no caso de empresas não tocatizadas em Brasília, para as quais os cusfos envolvidos em uma

vistoria in loco podem ser significativos em relação ao total do serviço.

( ) Em todo caso, a empresa que decidir não realizar a vistoria e eventualmenfe, subestimar sua proposta

estará incorrendo em risco típico do seu negocio, não podendo, futuramente, opÔ-lo contra a Administração

para eximir-se de quatquer obrigação assumida ou para rever os termos do contrato que vier a firmar".

Avistoria prévia deverá ser agendada previamente, no horário de 0B:00h às 12:00h e das 14h00 as 17h00

(horário de Brasília/DF), de segunda a sexta-feira, através do telefone 67)3591-2204, falar com Robetto do

SanÍos Barboti (DeparÍamento de Engenharia)-

A vistoria prévia poderá ocorrer a partir do dia utit seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se aÍé o

dia útil anterior a data prevista para abeftura da sessâo púbtica, sempre de acordo com a disponibilidade

pessoa/ do sefor de engenharla desta prefeitura.

Caso a empresa opte por realizar a vistoria, deverá apresentar Declaração de Vistoria, no ato de

apresentação das proposfas para o certame ticitatorio, preferencialmente em papel timbrado desta

prefeitura e assinada por funcionárìo do setor Engenharia, a qual ficará com uma cópia, que informe sobre o

comparecimento e vistoria aos /ocais onde serão executados o.s servlços. Deve conter ainda informação de

que tomou conhecimento cte todos os deúalhes que se farão necessárlos à apresentação de sua proposta.

A VTSTORIA TECNICA NÃO E OBRTGATÓRIA. Contudo, ao optar pela não realização, a Empresa devera'

no ato de apresentação das proposfas para o certame ticitatorio, apresentar uma DECLARAçAO de que
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possul pleno conhecimento do tocal onde estão localizadas as estruturas, e de suas peculiaridades, não
podendo alegar futuramente desconhecimenfos das condiçÕes do local, em favor de eventuais preÍensões

de acrescimo dos preços proposfos.

A empresa que não realizar a visita técnica e não emitir a declaração de responsabìlidade será

a uto m atica me nte t N AB t LtT AD A.
\
l'

DA GARANTIA DE PARTICIPAçÃO .

Nos Íermos do artigo 58 da Lei Federal n.o 14.133/2021, a Garantia da Proposta será de 1% (um por cento)

do valor estimado do objeto da contratação, devendo ser recolhida pela licitante, pelo valor estabelecido de

R$ 8.577.91 (Oitocentos e cinquenta e seÍe mil, setfientos e noventa e um reais e nove centavos.)sob uma

das modalidades previstas no $ ío do artigo 96 da Lei Federal no 14.133/2021.

DO D|AR|ODE OBRAS DtGtrAL i ' l'
A contratada obriga-se, como condiçãò essencla/ p uyu'" 

"r"ri,rrção 
dos servlgos objeto deste contrato, a

realízar o preenchimento diário do Diario Ae blras. por mbio do sisfema eletrônico fornecido pela
'Contratante, 

acessível através de login e senha. 
"

$ío. A/o ato da assinatura do contrato, a Contratada deverá indicar formalmentç o nome completo, CPF e e-
mail do responsável técnico designado para o preenchimento do Diário de, Obras, ao qual será atribuída

uma senha individuat e intransferívet de acesso ao sistema. Da .mesma fornf'à, será concedido acesso ao

representante tegal da empresa contratada, para fins de acompanhamento em tempo real do andamento da

obra, produção, avanço físico, medições, geração e aprovação das ,nes/nas. ï
S2". O preenchimento do Diário de Obras deverá ser realizado diariament", '"o,i'informaçÕes fidedignas,
atualizadas, completa e precisa, contendo fodas as informações exigidas pelo sistema disponibilizado pela

Contratante, e demais ocorrências relevantes à fiscalização da obra.

S3o. Á omissão no preenchimento do Diário de Obras sujeitará a Contratada à notificação formal para
regularização no prazo máximo de 3 (três) dias úteis. Caso a pendência não seja sanada, ficará suspensa a

liberação das medições e, consequentemente, dos pagamentos devidos, até a completa regularização da

documentação pendente

S4o. O descumprimento reiterado ou injustificado da obrigação prevista nesta cláusula, bem como o não

atendimento à notificação mencionada no parágrafo anterior, poderá ensejar a aplicação das penalidades
previsfas na cláusula de sançÕes e rescisâo contratual, inclusive com a possibilidade de rescisão unilateral
por parte da Contratante, sem prejuízo das demais sangões /egais e contratuais cabíveis.

Apresentar declaração de ciência e comprometimento com o diário de obras digital, a não apresentação da

declaração será motivo de inabilitação do licitante.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO

O cusfo estimado total da contratação é de R$ 857.791,09 (Oitocentos e cinquenta e sete mil,
setecentos e noventa e um reais e nove centavos.l. conforme planilha orçamentétria, anexa ao estudo

técnico preliminar.

10. ADEOUAçÃOORçAMENTÁRIA

As despesa s decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

Orçamento Geral da Prefeitura.
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A contratação será atendida pela seguinte dotaçâio:

Ficha 052

02 PODER EXECUTIVO.

02 0210 SECRETARTA DE EDUCAçÂO, CULTURA, ESPORTE E LAZER - SECEL

12 EDUCAÇAO

12 365 EDUCAÇÂO INFANTIL

12 3650022 ENSINO DE QUALIDADE PARA TODOS - UNIDADES ESCOLARES

12 365 OO22 1001 0000 CONSTRUçÃO, AMPLTnçÃO E REFORMA DE UNID. ESCOLARES.

4.4.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETASÁ dotação relativa aos exercícios financeiros subsequenfes será

indicada apos aprovação da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondenfes,

med i a nte apostil a me nto.

11. DAS OBRIGAçOES DAS PARTES :'

Da contratada:

11.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos e após a emissáo da

Ordem de Serviço, as AnotaçÕes de Responsabilidade Tecnica (ARTs) referentes à execução da obra e

mantê-la nb canteiro de obras.

11.1.2. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos

serviços que efetuar, de acordo com o caderno de encargos, as especificações e os demais documentos

técnicos fornecidos, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos.

1 1 .1 .3. A CONTRATADA deverá acatar as detei'minações do fiscal do contrato, exceto as

manifestamente ilegais.

11.1.4. A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições iniciais do contrato, os acréscimos

e supressões que sê Íizerem necessárias, dentro do limite permitido em lei.

11.1.5. A CONTRATADA deverá responsabilizalse pelos danos causados diretamente ao

Contratante ou a terceiros, clecorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo

ou reduzindo a fiscalização ou acompanhamento pelo Üontratante.

11.1.6. A contratada deverá elaborar, ao final Ca obra, o relatorio Final da Obra, inclusive o Projeto

"As Built", de acordo com modelo vigente nas Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos

Rodoviários - lntroduçoes para Apresentação de relatorios e em conformidade com as demais normas

que forem pertinentes.

11.1.7. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na

execução do contrato.

11.1.7.1. A indicação au a manutenção do preposto da entpresa poderá ser recusada pelo orgão ou

entidacte, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.

F
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11.1.8. Atender às determinações regulares emiiicas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

(art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento c;u it'lÍlrmeçãi: por eles solicitados;

1 1.1 .9. Alocar os empregados necessários ao perÍeito'cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;

11.1.10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totalou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.11. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parâgrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

11.1.12. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangìdas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tiibutárias e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a respensabilidade ao Contratante;

11.1 .13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinie e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se veiifique no local dos serviços.

11.1 .14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garântindo-lhes o acesso, a qualquer tempò, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

11.1.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

11.1.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

11.1.17 . Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condiçÕes de segurança, higiene e disciplina.

11.1.18. Submeter prev;amente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

11.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.1.20. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

1i .1.2L Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previciência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
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11.1.22. Comprovar a reserva de cargos a que se iefere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregacios que preencheram as referidas vagas (art. 1 16, parágrafo

único);

11.1.23.
contrato;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

11.1.24. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatorio para o

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art..124,
ll, d, da Lei no 14.133, de2021',

11.1.25. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do Contratante.

12.

Da contratante

12.1.1. Emitir a ordem de início dos serviços.

12.1.2. Designar por portaria, o fiscal e gestor do contrato, para a realização do seu

acompanhamento e fiscalização.

12.1.3. Fornecer ao Contratado todos os elementos e dados necessários à perfeita execução do

objeto deste Contrato.

12.1.4. Realizar a Fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica de engenheiros, lotados na

Secretaria de Obra, Serviços Urbanos e Oficina.

12.1.5. Comunicar por escrito e tempestivamente ao Contratado qualquer alteração ou

irregularidade na execução deste Contrato.

12.1.6. Comunicar ao Contratado a necessidade de substituição de qualquer profissional que não

esteja cumprindo fielmente o presente contrato.

12.1.7 . Atestar a nota fiscal correspondente ao serviço executado.

12.1.8. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas, desde que atendidas as condições

previstas em cláusula contratual.

12.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatorios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.1.10. A Administração terá o prazo de '15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econÔmico-financeiro

feitos pelo contratadc no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

12.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao iníclo de processo administrativo para

apuração de descumprintentc de cláusulas contratuais.
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12.1.13. Comunicar o Contratado na hipotese tie posierior alteração do projeto pelo Contratante, no

caso do art. 93, $2o, da Lei no 14.133, de 20?1.

12.1.14. Fornecer por escrito as infornraçóes necessárias para o desenvolvìmento dos serviços

objeto do contrato.

12.1.15. Realizar avaliações periodicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

i2.1.i6. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçÕes,

apresentem condiçÕes adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde

no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

12.1.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrència de ato do Contratado, de seus empregacios, prepostos ou subordinados.

i1.i.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabríveis para a regularidacle do inÍcÌo da sua execução.

Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e bãgamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no 14.133,

de 2021

Santa Rita do Pardo-MS, 03 de ntarço de

z_2

Roberto dos Santos Barboti
I de Obras, Serviços Urbanos e OficinaSecretário Muni


